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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS.
 
 
 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2023
PROCESSO SEI: 19.16.2179.0037666/2023

 

 

FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A, 
07.527.919/0001-87, situada na Av. Paraíba, nº 45, Bairro dos Estados, João Pessoa 
– Paraíba, CEP 58030-430, por seu 
Ney, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 036.711.874
2.474.450 SSP/PB, residente e domiciliado na Avenida Acre, n
Estados, João Pessoa–Paraíba, CEP 58.030
procuradora abaixo assinada

 

NULIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS NO 
DECORRER DO PREGÃO ELETRÔNICO

 
Em face da inobservância às regras do edital, à legislação aplicável à 

espécie e aos princípios que regem o procedimento licitatório, configurando a prática 
de atos ilegais, a seguir elencados:

 

A) Considerações preliminares

 
É cediço que a Constituição Federal, em s

a todos o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 
ilegalidade ou abuso de poder, sendo um instrumento importante de defesa 
jurisdicional de direitos e interesses individuais, gerais ou colet

 
Ademais, a finalidade do direito de petição é dar ciência de fato/ato ilegal 

ao poder público, buscando, assim, a adoção das medidas adequadas, com vistas a 
rever ou corrigir, os atos praticados por seus agentes administrativos.

 
Assim, utilizando

irregularidades que macularam o certame licitatório, tornando
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 
ESTADO DE MINAS GERAIS. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 143/2023 
PROCESSO SEI: 19.16.2179.0037666/2023-52 

FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A, 
87, situada na Av. Paraíba, nº 45, Bairro dos Estados, João Pessoa 

430, por seu Diretor Presidente, o Sr. Otávio Abrantes de Sá 
, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 036.711.874

.450 SSP/PB, residente e domiciliado na Avenida Acre, n
Paraíba, CEP 58.030-230, neste ato representada por sua 

procuradora abaixo assinada, vem, mui respeitosamente, através deste, requerer

NULIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS NO 
DECORRER DO PREGÃO ELETRÔNICO

da inobservância às regras do edital, à legislação aplicável à 
espécie e aos princípios que regem o procedimento licitatório, configurando a prática 
de atos ilegais, a seguir elencados: 

Considerações preliminares 

É cediço que a Constituição Federal, em seu art. 5º, inciso XXXIV, garante 
a todos o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos 

ou abuso de poder, sendo um instrumento importante de defesa 
jurisdicional de direitos e interesses individuais, gerais ou coletivos.

Ademais, a finalidade do direito de petição é dar ciência de fato/ato ilegal 
ao poder público, buscando, assim, a adoção das medidas adequadas, com vistas a 
rever ou corrigir, os atos praticados por seus agentes administrativos.

Assim, utilizando-se do direito de petição, vem a Requerente noticiar 
irregularidades que macularam o certame licitatório, tornando-o nulo, em razão da 
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EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO 

FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A, CNPJ nº 
87, situada na Av. Paraíba, nº 45, Bairro dos Estados, João Pessoa 

Sr. Otávio Abrantes de Sá 
, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF nº 036.711.874-25, RG nº 

.450 SSP/PB, residente e domiciliado na Avenida Acre, no 601, Bairro dos 
neste ato representada por sua 

vem, mui respeitosamente, através deste, requerer 

NULIDADE DOS ATOS ADMINISTRATIVOS PRATICADOS NO 
DECORRER DO PREGÃO ELETRÔNICO 

da inobservância às regras do edital, à legislação aplicável à 
espécie e aos princípios que regem o procedimento licitatório, configurando a prática 

eu art. 5º, inciso XXXIV, garante 
a todos o direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 

ou abuso de poder, sendo um instrumento importante de defesa 
ivos. 

Ademais, a finalidade do direito de petição é dar ciência de fato/ato ilegal 
ao poder público, buscando, assim, a adoção das medidas adequadas, com vistas a 
rever ou corrigir, os atos praticados por seus agentes administrativos. 

e do direito de petição, vem a Requerente noticiar 
o nulo, em razão da 
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prática de atos contrários à lei, notadamente quanto ao critério de desempate 
adotado. Vejamos: 

 
B) Breve Histórico
 
Destarte, no dia 31/07/2023, às 10h00, via plataforma 

www.compras.mg.gov.br, foi aberta a sessão do Pregão Eletrônico nº 143/2023, 
objetivando contratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
administração e gerenciamento de margem consign
produtos obrigatórios e facultativos da PREVCOM
crédito das verbas em atraso, para servidores, membros 
pensionistas do Ministério Público de Minas Gerais.

 
Ocorre que, após o recebimento e análise das propostas

as empresas FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A e 
ZETRASOFT LTDA apresentaram
(um centavo). 

 
Diante de tal fato (empate), o pregoeiro

Estadual nº 48.012/2020, 
da Lei nº 8.666/93, adotando
propostas, in verbis: 

 
Art. 37 – O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666, de 1993, será aplicado, nos termos do art. 36, caso não h
lances após o início da fase competitiva.

Parágrafo único 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

Art. 3ºA licitação destina
isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 
promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos.
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prática de atos contrários à lei, notadamente quanto ao critério de desempate 

Breve Histórico 

Destarte, no dia 31/07/2023, às 10h00, via plataforma 
www.compras.mg.gov.br, foi aberta a sessão do Pregão Eletrônico nº 143/2023, 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
administração e gerenciamento de margem consignável, margem de auxílio saúde, 
produtos obrigatórios e facultativos da PREVCOM-MG e controle das antecipações de 
crédito das verbas em atraso, para servidores, membros - ativos e inativos 
pensionistas do Ministério Público de Minas Gerais. 

após o recebimento e análise das propostas
as empresas FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A e 
ZETRASOFT LTDA apresentaram propostas com o mesmo valor, qual seja: R$ 0,01 

Diante de tal fato (empate), o pregoeiro, com fulcro no art. 37 do Decreto 
 informou que seriam cumpridas as regras do § 2º do art. 3º 

da Lei nº 8.666/93, adotando-se o critério previsto no inciso V para desempatar as 

O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666, de 1993, será aplicado, nos termos do art. 36, caso não h
lances após o início da fase competitiva. 

Parágrafo único – Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
e dos que lhes são correlatos. 
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prática de atos contrários à lei, notadamente quanto ao critério de desempate 

Destarte, no dia 31/07/2023, às 10h00, via plataforma 
www.compras.mg.gov.br, foi aberta a sessão do Pregão Eletrônico nº 143/2023, 

ontratação de empresa especializada para prestação de serviço de 
ável, margem de auxílio saúde, 

MG e controle das antecipações de 
ativos e inativos - e 

após o recebimento e análise das propostas, verificou-se que 
as empresas FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A e 

o mesmo valor, qual seja: R$ 0,01 

, com fulcro no art. 37 do Decreto 
rmou que seriam cumpridas as regras do § 2º do art. 3º 
se o critério previsto no inciso V para desempatar as 

O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666, de 1993, será aplicado, nos termos do art. 36, caso não haja envio de 

Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

se a garantir a observância do princípio constitucional da 
a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e a 

promoção do desenvolvimento nacional sustentável e será processada e julgada 
em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da 

publicidade, da probidade 
administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo 
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(…) 
 
§ 2º Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos ben
 
I – revogado 
 
II – produzidos no País;
 
III – produzidos ou prestados por empresas brasileiras;
 
IV - produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País.
 
V - produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação. 
 
 
 

 

 
Contudo, o crité

adotado, caso as duas empresas estivessem em igualdade de condições. Explico!
 
É cediço que a Lei nº 8.213/1991, que dispõe sobre os Planos de 

Benefícios da Previdência Social, estabeleceu
100 (cem) ou mais empregados são obrigadas a preencher de 2% a 5% dos seus 
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Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços:

produzidos no País; 

produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 

produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 

produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 
previstas na legislação.  

o critério de desempate previsto no inciso V só poderia ter sido 
adotado, caso as duas empresas estivessem em igualdade de condições. Explico!

É cediço que a Lei nº 8.213/1991, que dispõe sobre os Planos de 
Benefícios da Previdência Social, estabeleceu, em seu art. 93, 
100 (cem) ou mais empregados são obrigadas a preencher de 2% a 5% dos seus 
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Em igualdade de condições, como critério de desempate, será 
s e serviços: 

produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 

produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 
reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade 

 

 

rio de desempate previsto no inciso V só poderia ter sido 
adotado, caso as duas empresas estivessem em igualdade de condições. Explico! 

É cediço que a Lei nº 8.213/1991, que dispõe sobre os Planos de 
 que empresas com 

100 (cem) ou mais empregados são obrigadas a preencher de 2% a 5% dos seus 
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cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 
habilitadas, nos seguintes termos:

 
Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na 
seguinte proporção:

I - até 200 empregados......................................................................................2%;

II - de 201 a 500.................................................................................................3%;

III - de 501 a 1.000..................

IV - de 1.001 em diante. ....................................................................................5%.

V – (VETADO). 

 
Por sua vez, a 

da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)
assegurar e a promover, em condiç
liberdades fundamentais por pessoa com defici
cidadania (art. 1º), dentre outras medidas de promoç
do § 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93

 
De fato, a prefer

cumprimento de reserva de cargo prevista na Lei nº 
desempate que pode ser adotado. Entretanto, tal regra s
quando as empresas empatadas est
ao caso concreto, o crit
contassem com 100 (cem) ou mais empregados.

 
Tudo isto em observ

Isonomia, que, em apertada s
situações diferentes sejam tratadas de forma desigual
isonômico às partes significa tratar
desiguais, na exata medida de suas desigualdades.

 
Assim, ao aplicar 

3º da Lei nº 8.666/93, sem observar que a Requerente
100 (cem) empregados, 
pessoas com deficiência, n
não tratou os desiguais de forma desigual.

 
Jamais poderia ter sido adotado tal crit

empatadas cumprem a lei, uma porque possui mais de 100 (cem) emprega
a reserva de cargos, e a outra, por n
ser obrigada a realizar reserva legal
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cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 
habilitadas, nos seguintes termos: 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na 
seguinte proporção: 

empregados......................................................................................2%;

de 201 a 500.................................................................................................3%;

de 501 a 1.000.............................................................................................4%;

de 1.001 em diante. ....................................................................................5%.

 

 Lei nº 13.146/2015, que instituiu a Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência)

romover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das 
es fundamentais por pessoa com deficiência, visando à sua

dentre outras medidas de promoção à inclusão, 
§ 2º do art. 3º da Lei nº 8.666/93, nos termos já elencados acima.

a preferência para contratação de empresas que comprovem o 
cumprimento de reserva de cargo prevista na Lei nº 8.213/91 
desempate que pode ser adotado. Entretanto, tal regra só é poss
quando as empresas empatadas estão em situação de igualdade, ou seja, aplicando 
ao caso concreto, o critério só poderia ser adotado se as empresas empatadas 
contassem com 100 (cem) ou mais empregados. 

Tudo isto em observância ao Princípio Constitucional 
, que, em apertada síntese, pressupõe que as pessoas colocadas em 

ões diferentes sejam tratadas de forma desigual, ou seja, 
às partes significa tratar igualmente os iguais e desigu

, na exata medida de suas desigualdades. 

Assim, ao aplicar o critério de desempate previsto no inciso V, 
3º da Lei nº 8.666/93, sem observar que a Requerente, por não contar com mais de 

, não é obrigada a cumprir a reserva legal das vagas para 
ência, não cumpriu as premissas do Princípio da Igualdade, pois 

ão tratou os desiguais de forma desigual. 

Jamais poderia ter sido adotado tal critério, visto que as duas empresas 
empatadas cumprem a lei, uma porque possui mais de 100 (cem) emprega

e a outra, por não possuir mais de 100 (cem)
reserva legal, conforme documento anexo. 
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cargos com beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, 

empregados está obrigada a 
preencher de 2% (dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com 
beneficiários reabilitados ou pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na 

empregados......................................................................................2%; 

de 201 a 500.................................................................................................3%; 

...........................................................................4%; 

de 1.001 em diante. ....................................................................................5%. 

Lei Brasileira de Inclusão 
da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a 

ício dos direitos e das 
à sua inclusão social e 

ão, inseriu o inciso V 
á elencados acima. 

ão de empresas que comprovem o 
8.213/91 é um critério de 
é possível de ser utilizada 

ão de igualdade, ou seja, aplicando 
ó poderia ser adotado se as empresas empatadas 

 da Igualdade ou da 
õe que as pessoas colocadas em 

, ou seja, dar tratamento 
guais e desigualmente os 

ério de desempate previsto no inciso V, § 2º, do art. 
ão contar com mais de 

é obrigada a cumprir a reserva legal das vagas para 
ípio da Igualdade, pois 

ério, visto que as duas empresas 
empatadas cumprem a lei, uma porque possui mais de 100 (cem) empregados e tem 

ão possuir mais de 100 (cem) empregados, não 
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Na verdade, diante do empate, e ultrapassados os crit

ter sido realizado o sorteio, em conson
Abertura da Sessão Pública e da Formulaç
8.2.17, 8.2.17.1, c/c o § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93

 
8.2.16. Finalizada a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, 
seguido da aplicação 
8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.
 
8.2.17. O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666/93, será aplicado, nos termos do subitem ac
lances após o início da fase competitiva.
 
 8.2.17.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.
 
Art. 45. 
 
(...) 
 
§ 2o  No caso de empate entre duas ou mais propost
disposto no §
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo
 

Neste sentido,
viabilidade jurídica do certame 
da escolha do critério de desempate previsto no inciso V, 
8.666/93, uma vez que o cumprimento de reservas de cargos, conforme disposto na 
própria lei de licitações, é condicionado 
matéria, ou seja, a lei nº 8.213/91, que em seu art. 93, 
dos cargos para pessoa com defici
100 (cem) funcionários ou mais.

 

Corroborando, cita

Em1 decisão recente exarada pela 2ª Vara
Londrina, uma empresa que havia sido obstada de participar do sorteio em face 
de outras empresas que apresentaram documentos comprovando empregar 
pessoa com deficiência ou reabilitado da Previdência, conseguiu em sede de 
liminar participar do sorteio, tendo em vista que todas as empresas possuíam 
menos de 100 (cem) funcionários e nenhuma delas estava obrigada a cumprir a 
reserva de cargos.

                                                
1 https://www.migalhas.com.br/depeso/307995/a
conduzem-o-pregao-eletronico--criterio
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Na verdade, diante do empate, e ultrapassados os critérios do 
ter sido realizado o sorteio, em consonância com as regras da

ública e da Formulação dos Lances), item 8.2, subitens 8.2.16 e 
§ 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93: 

8.2.16. Finalizada a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, 
seguido da aplicação do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese.

8.2.17. O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666/93, será aplicado, nos termos do subitem acima, caso não haja envio de 
lances após o início da fase competitiva. 

8.2.17.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

No caso de empate entre duas ou mais propostas, e após obedecido o 
disposto no § 2o do art. 3o desta Lei, a classificação se fará, 
obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 
serão convocados, vedado qualquer outro processo. 

Neste sentido, com base no acima exposto, e com vistas a garanti
ídica do certame é que se requer a anulação dos atos praticados a partir 

ério de desempate previsto no inciso V, § 2º, do art. 3º da Lei nº 
o cumprimento de reservas de cargos, conforme disposto na 
é condicionado às regras contidas na lei espec

éria, ou seja, a lei nº 8.213/91, que em seu art. 93, impõe a reserva de 2% a 5%
dos cargos para pessoa com deficiência somente às empresas que possuam 

ários ou mais. 

Corroborando, cita-se: 

decisão recente exarada pela 2ª Vara da fazenda pública da comarca de 
Londrina, uma empresa que havia sido obstada de participar do sorteio em face 
de outras empresas que apresentaram documentos comprovando empregar 
pessoa com deficiência ou reabilitado da Previdência, conseguiu em sede de 
iminar participar do sorteio, tendo em vista que todas as empresas possuíam 
menos de 100 (cem) funcionários e nenhuma delas estava obrigada a cumprir a 
reserva de cargos. 

         
https://www.migalhas.com.br/depeso/307995/a-falta-de-interpretacao-da-lei-por-parte-dos

criterio-de-desempate-do-artigo-3----2--inciso-v-da-lei-8-
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érios do § 2º, deveria 
ância com as regras da cláusula 8 (Da 

Lances), item 8.2, subitens 8.2.16 e 

8.2.16. Finalizada a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de 
desempate previstos nos art. 44 e art. 45 da Lei Complementar Federal nº 123/06, 

do critério estabelecido no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
8.666/93, se não houver licitante que atenda à primeira hipótese. 

8.2.17. O critério de desempate previsto no § 2º do art. 3º da Lei Federal nº 
ima, caso não haja envio de 

8.2.17.1. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será 
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas. 

as, e após obedecido o 
desta Lei, a classificação se fará, 

obrigatoriamente, por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes 

com base no acima exposto, e com vistas a garantir a 
ão dos atos praticados a partir 

§ 2º, do art. 3º da Lei nº 
o cumprimento de reservas de cargos, conforme disposto na 

às regras contidas na lei específica sobre a 
õe a reserva de 2% a 5% 

às empresas que possuam 

da fazenda pública da comarca de 
Londrina, uma empresa que havia sido obstada de participar do sorteio em face 
de outras empresas que apresentaram documentos comprovando empregar 
pessoa com deficiência ou reabilitado da Previdência, conseguiu em sede de 
iminar participar do sorteio, tendo em vista que todas as empresas possuíam 
menos de 100 (cem) funcionários e nenhuma delas estava obrigada a cumprir a 

dos-agentes-publicos-que-
-666-93 
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O juiz de primeira instância concedeu a segurança aduzindo que a "(...) a 
exigência realizada pelo senhor pregoeiro viola o critério de objetividade no 
desempate das propostas, tratando
mencionado na lei federal 8.213/91 trata da "reserva de cargos previstas em lei", 
ou seja, às regras co
mandado de segurança 
 

C) DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA E DA ANULAÇÃO DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SEUS EFEITOS E DA 
NECESSIDADE (OU NÃO) DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO

 
Neste contexto, f

da adoção do critério de desempate
Administrativa que permite à Administração Pública a revisão de seus atos, seja por 
vícios de ilegalidade (anulação), seja por motivos de conveniência e oportunidade 
(revogação), bem como no art. 50 do Decreto nº 10.024/2019:

 
Art.50. A autoridade competente
que trata este Decreto poderá revogá
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a revogação, e 
ou por provocação de qualquer pessoa
fundamentado. 
 
Corroborando com o acima exposto, transcreve

sumulado pelo STF: 
 
Súmula STF 346 
próprios atos. 
 
Súmula STF 473 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 
revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial
 
Constatado o vício, em regra, surge o dever de invalidação do ato 

praticado: 
 
EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ART. 49 DA LEI 8.666/93. 1. A  
Administração Pública constatando vícios de
licitatório tem o dever de anulá
da moralidade e da impessoalidade. 2. Marçal Justen: “Revelado o vício de 
nulidade, o ato administrativo deve ser desfeito. Tratando
obrigatório desfazimento não pode ser impedido por direito adquirido. Como se 
reconhece de modo pacífico, ato administrativo inválido não gera direito 
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O juiz de primeira instância concedeu a segurança aduzindo que a "(...) a 
ia realizada pelo senhor pregoeiro viola o critério de objetividade no 

desempate das propostas, tratando-se de ato ilegal.", sendo assim, o dispositivo 
mencionado na lei federal 8.213/91 trata da "reserva de cargos previstas em lei", 
ou seja, às regras contidas na lei específica sobre a matéria.
mandado de segurança 0043209-92.2019.8.16.0014. 

DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA E DA ANULAÇÃO DO
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SEUS EFEITOS E DA 
NECESSIDADE (OU NÃO) DA AMPLA DEFESA E DO 
CONTRADITÓRIO 

Neste contexto, fundamenta-se o pedido de anulação do certame, 
de desempate pelo Pregoeiro, no Princípio da Autotutela 

Administrativa que permite à Administração Pública a revisão de seus atos, seja por 
vícios de ilegalidade (anulação), seja por motivos de conveniência e oportunidade 

como no art. 50 do Decreto nº 10.024/2019: 

A autoridade competente para homologar o procedimento licitatório de 
que trata este Decreto poderá revogá-lo somente em razão do interesse público, 
por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
suficiente para justificar a revogação, e deverá anulá-lo por
ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de ato escrito e 

 

Corroborando com o acima exposto, transcreve-se o entendimento 

Súmula STF 346 - A Administração Pública pode declarar a nulidade dos 

Súmula STF 473 - A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial

Constatado o vício, em regra, surge o dever de invalidação do ato 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ART. 49 DA LEI 8.666/93. 1. A  
Administração Pública constatando vícios de qualquer natureza em procedimento 
licitatório tem o dever de anulá-lo, em homenagem aos princípios da legalidade, 
da moralidade e da impessoalidade. 2. Marçal Justen: “Revelado o vício de 
nulidade, o ato administrativo deve ser desfeito. Tratando
obrigatório desfazimento não pode ser impedido por direito adquirido. Como se 
reconhece de modo pacífico, ato administrativo inválido não gera direito 
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O juiz de primeira instância concedeu a segurança aduzindo que a "(...) a 
ia realizada pelo senhor pregoeiro viola o critério de objetividade no 

, sendo assim, o dispositivo 
mencionado na lei federal 8.213/91 trata da "reserva de cargos previstas em lei", 

ntidas na lei específica sobre a matéria.(Decisão liminar do 

DO PRINCÍPIO DA AUTOTUTELA E DA ANULAÇÃO DO 
INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO, SEUS EFEITOS E DA 
NECESSIDADE (OU NÃO) DA AMPLA DEFESA E DO 

se o pedido de anulação do certame, a partir 
no Princípio da Autotutela 

Administrativa que permite à Administração Pública a revisão de seus atos, seja por 
vícios de ilegalidade (anulação), seja por motivos de conveniência e oportunidade 

para homologar o procedimento licitatório de 
lo somente em razão do interesse público, 

por motivo de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e 
lo por ilegalidade, de ofício 

, por meio de ato escrito e 

se o entendimento 

A Administração Pública pode declarar a nulidade dos seus 

A administração pode anular seus próprios atos, quando 
eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos 
adquiridos, e ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Constatado o vício, em regra, surge o dever de invalidação do ato 

EMENTA: ADMINISTRATIVO. LICITAÇÃO. ART. 49 DA LEI 8.666/93. 1. A  
qualquer natureza em procedimento 

lo, em homenagem aos princípios da legalidade, 
da moralidade e da impessoalidade. 2. Marçal Justen: “Revelado o vício de 
nulidade, o ato administrativo deve ser desfeito. Tratando-se de anulação, o 
obrigatório desfazimento não pode ser impedido por direito adquirido. Como se 
reconhece de modo pacífico, ato administrativo inválido não gera direito 



 

 

 

Fácil Soluções Tecnológicas em Informática S/A 
Contatos:comercial@faciltecnologia.com.br

 

adquirido”. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 6ª Ed. 
Dialética, pp. 465/467). Recurso improvido.
 
Neste passo, por todo o exposto, outro caminho não há, senão a nulidade 

dos atos praticados a partir da 
§ 2º, art3º da Lei nº 8.666/93
legalidade do procedimento licitatório, notadamente quanto ao retorno à f
desempate, devendo ser adotado o sorteio, com fulcro no subitem 8.2.17.1 do Edital e 
no § 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93

 
D) DO PEDIDO
 
Ante o exposto, 
 
3.1. O recebimento e acolhimento da 

procedente, de modo a proceder à anulação do certame
critério de desempate do inciso V, 
estadual nº 48.012/2020, uma vez que foram detectados vícios de ilegalidade nos 
atos praticados durante a tramitação do procedimento do Pregão Eletrôni
2022.03.22.2 que macularam, de modo insanável, o procedimento licitatório, por ferir, 
frontalmente, o disposto nos art. 

 
3.2. A adoção 

parágrafo único, do Decreto Estadual nº 4
 
3.3. A suspensão de qualquer ato relacionado ao Pregão Eletrônico nº 

143/2023, até que seja analisada a presente peça pela Autoridade competente para 
homologar o certame, conforme disposto no art. 50 do Decreto nº 

 

 

______________________________________________________
FÁCIL SOLUÇÕES 

                                                
2 STJ – Resp 686220/ RS – 

– Publicação: DJ 04.04.2005 p. 214.
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adquirido”. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 6ª Ed. 
465/467). Recurso improvido.2 

Neste passo, por todo o exposto, outro caminho não há, senão a nulidade 
dos atos praticados a partir da adoção do critério de desempate previsto no inciso V, 
§ 2º, art3º da Lei nº 8.666/93, no dia 31/07/2023, como meio de restabelecer a 
legalidade do procedimento licitatório, notadamente quanto ao retorno à f

devendo ser adotado o sorteio, com fulcro no subitem 8.2.17.1 do Edital e 
§ 2º do art. 45 da Lei nº 8.666/93. 

D) DO PEDIDO 

Ante o exposto, REQUER: 

O recebimento e acolhimento da presente petição, julgando
procedente, de modo a proceder à anulação do certame, a partir da e

ério de desempate do inciso V, § 2º, do art. 3º, com base no art. 50 do Decreto
, uma vez que foram detectados vícios de ilegalidade nos 

atos praticados durante a tramitação do procedimento do Pregão Eletrôni
2022.03.22.2 que macularam, de modo insanável, o procedimento licitatório, por ferir, 
frontalmente, o disposto nos art. 36 e 37 do Decreto Estadual nº 48.012/2020

 do sorteio, como critério de desempate, conforme art. 37, 
do Decreto Estadual nº 48.012/2020; 

. A suspensão de qualquer ato relacionado ao Pregão Eletrônico nº 
até que seja analisada a presente peça pela Autoridade competente para 

homologar o certame, conforme disposto no art. 50 do Decreto nº 

João Pessoa, 18

______________________________________________________
FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A

Kalina de Andrade Cavalcanti 
OAB/PB nº 10.848 

Advogada 
 

         
 Rel. Ministro JOSÉ DELGADO (1105) – Órgão Julgador: Primeira Turma 

Publicação: DJ 04.04.2005 p. 214. 
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adquirido”. (Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 6ª Ed. 

Neste passo, por todo o exposto, outro caminho não há, senão a nulidade 
ério de desempate previsto no inciso V, 

, como meio de restabelecer a 
legalidade do procedimento licitatório, notadamente quanto ao retorno à fase de 

devendo ser adotado o sorteio, com fulcro no subitem 8.2.17.1 do Edital e 

presente petição, julgando-a 
, a partir da escolha do 

com base no art. 50 do Decreto 
, uma vez que foram detectados vícios de ilegalidade nos 

atos praticados durante a tramitação do procedimento do Pregão Eletrônico nº 
2022.03.22.2 que macularam, de modo insanável, o procedimento licitatório, por ferir, 

48.012/2020; 

ério de desempate, conforme art. 37, 

. A suspensão de qualquer ato relacionado ao Pregão Eletrônico nº 
até que seja analisada a presente peça pela Autoridade competente para 

homologar o certame, conforme disposto no art. 50 do Decreto nº 48.012/2020. 
 

8 de agosto de 2023. 

______________________________________________________ 
TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A 

Órgão Julgador: Primeira Turma 

KALINA DE 
ANDRADE 
CAVALCANTI

Assinado de forma digital 
por KALINA DE ANDRADE 
CAVALCANTI 
Dados: 2023.08.18 15:29:15 
-03'00'



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0001/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

146.14337.48-8 07/02/2023 01
1.159,20 0,00 0,0086,94

03172DAVID PAVAO SOARES JUNIOR
0,00 92,73

25/06/2023  P1

146.14337.48-8 07/02/2023 01 03172DAVID PAVAO SOARES JUNIOR 10/07/2023  Z5

207.58402.69-9 29/01/2020 01
4.500,01 0,00 0,00466,17

04201ADRIANO HENRIQUE GOES MARTINS
0,00 360,00

210.10314.76-0 09/04/2018 01
4.500,01 0,00 0,00466,17

04201ALEXANDRE SOUSA DE CARVALHO
0,00 360,00

161.56487.11-6 29/01/2020 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172ALISON RODRIGUES DA SILVA
0,00 132,48

128.37611.44-3 01/03/2011 01
12.000,00 0,00 0,00828,38

01236ALLAN DE MEDEIROS FERREIRA
0,00 960,01

124.19267.82-8 02/03/2020 01
6.845,89 0,00 0,00794,60

02410ANDREA CARLA ALVES PEREIRA BARROS
0,00 547,68

209.89421.02-8 03/08/2020 01
4.535,78 0,00 0,00471,18

03541ANELLY SCHULER MELLO LULA DE AMORIM
0,00 362,86

207.08653.51-5 07/11/2022 01
2.942,45 0,00 0,00262,09

02124ARYAN DANTAS GOMES
0,00 235,39

204.35241.58-8 11/04/2023 01
1.858,45 0,00 0,00149,08

03172BEATRIZ DA SILVA ALVES
0,00 148,67

203.12086.16-9 18/10/2021 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172CAMILA GABRIELA DO NASCIMENTO GOMES
0,00 132,48

129.20164.44-0 01/06/2022 01
4.702,07 0,00 0,00494,46

03171CHARLES DE ALMEIDA CABRAL
0,00 376,17

165.05833.54-5 26/12/2019 01
2.236,34 0,00 0,00183,09

03172CLECIO OLIVEIRA DOS SANTOS
0,00 178,90

200.33221.46-9 01/02/2018 01
2.650,88 0,00 0,00227,10

03172DIANA CARLA FERREIRA DOS SANTOS
0,00 212,07

168.73156.97-4 02/05/2022 01
4.353,20 0,00 0,00445,62

03541DORIS FIUZA CHAVES
0,00 348,25



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0002/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

213.56857.37-1 25/03/2022 01
6.014,53 0,00 0,00678,21

02124EDMAGNO DO NASCIMENTO LINS
0,00 481,16

190.50160.15-0 01/12/2022 01
3.000,00 0,00 0,00268,99

03541ERIKA WANESSA PAIVA DE MACEDO DINIZ
0,00 240,00

140.19851.95-2 29/01/2020 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172EUNICE VIEIRA MIGUEL
0,00 132,48

203.37530.83-6 07/11/2022 01
2.942,45 0,00 0,00262,09

02124FABIO HENRIQUE LUNA DE MELO
0,00 235,39

126.82531.44-1 01/03/2011 01
9.391,94 0,00 0,00828,38

04110FABRICIA MESTRE DA SILVA
0,00 751,36

203.09625.68-2 20/06/2022 01
1.344,00 0,00 0,00102,78

05143FILIPE AUGUSTO GOMES LIMA
0,00 107,52

163.26093.11-3 08/05/2023 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172FILIPE DA SILVA LAUNE
0,00 132,48

212.82217.70-6 26/11/2020 01
6.000,00 0,00 0,00676,17

04101GABRIEL ANTONIO ROUXINOL DE SOUZA PATRIC
0,00 480,00

162.54569.96-6 01/02/2023 01
1.858,45 0,00 0,00149,08

03172GIANLUCA VIANA SANTANA DE ALMEIDA
0,00 148,67

140.15140.91-1 11/04/2022 01
5.500,01 0,00 0,00606,17

05201HARKEREZ HENRIQUES DE MIRANDA LOUREIRO N
0,00 440,00

145.00081.27-1 01/02/2023 01
2.265,48 0,00 0,00185,71

04110HUGO XAVIER CIRILO COSTA
0,00 181,23

135.59793.15-6 20/11/2019 01
12.000,00 0,00 0,00828,38

01233ITALO FIGUEIREDO PATRICIO
0,00 960,01

131.39957.37-7 07/02/2023 01
2.236,34 0,00 0,00183,09

03172JADNA MARIANE SOUSA LOPES BORBA
0,00 178,91

116.67114.23-3 03/07/2023 01
3.197,13 0,00 0,00292,65

07823JEILSON BEZERRA DOS SANTOS
0,00 255,78

162.49398.95-4 18/10/2021 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172JOEL HENRIQUE SANTANA DE SOUSA
0,00 132,48



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0003/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

162.77662.36-9 01/06/2012 01
1.475,63 0,00 0,00114,62

05143JOELMA BEZERRA DA SILVA
0,00 118,05

128.84397.45-2 14/02/2022 01
3.543,78 0,00 0,00334,25

03172JOMAR MORAIS DO NASCIMENTO
0,00 283,51

121.17716.95-6 24/05/2023 01
1.723,06 0,00 0,00136,89

03172JOSE AILSON DA SILVA PEREIRA
0,00 137,85

123.62136.91-6 23/05/2022 01
5.441,50 0,00 0,00597,98

03541JOSE HELIO BEZERRA VITAL
0,00 435,33

155.17635.53-2 04/07/2023 01
1.734,55 0,00 0,00137,92

03171JOYCE RAYANNE MARQUES DE MELO
0,00 138,76

132.07843.85-8 10/12/2019 01
8.000,01 0,00 0,00828,38

01423JULIANA INACIO SANCHES
0,00 640,01

135.67101.45-4 07/07/2023 01
10.000,00 0,00 0,00828,38

01210LUCAS GOMES COSTA
0,00 800,00

129.35131.44-6 03/02/2012 01
7.512,32 0,00 0,00828,38

01421LUCIANA PENNAFORT DE OLIVEIRA MEDEIROS
0,00 600,99

154.48120.41-9 11/04/2023 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172LUCIANO ALBERTO PEREIRA AZEVEDO
0,00 132,48

213.09309.67-3 01/12/2020 01
4.310,17 0,00 0,00439,59

02124LUIZ FELIPE SILVA BRAGA
0,00 344,81

207.52591.34-1 16/11/2022 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172MARCUS VINICIUS SILVA BEZERRA
0,00 132,48

143.07613.28-3 11/04/2023 01
1.858,45 0,00 0,00149,08

03172MARIA CLARA PEREIRA DA COSTA
0,00 148,67

140.36215.45-7 16/11/2022 01
1.858,45 0,00 0,00149,08

03172MARIANA ESTEVAM WANDERLEY VASQUES
0,00 148,67

135.47885.37-9 01/07/2019 01
6.035,12 0,00 0,00681,09

03951RAPHAEL SOARES DE CARVALHO
0,00 482,81

166.25090.30-2 26/06/2023 01
1.656,00 0,00 0,00130,86

03172RENATA CRISTINE CORREIA NASCIMENTO
0,00 132,48



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0004/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

127.80766.44-3 10/05/2023 01
8.000,00 0,00 0,00828,38

02124SILVIO DE ARAUJO VIANA
0,00 640,01

200.34403.45-5 17/10/2018 01
2.067,67 0,00 0,00167,91

03172STHEPHANNY CELINA MENDONCA RIBEIRO
0,00 165,41

204.13736.76-2 14/02/2023 01
1.320,00 0,00 0,00100,62

04221TAMIRES SILVA COSTA
0,00 105,60

166.88937.72-8 02/06/2021 01
3.033,33 0,00 0,00272,99

04110THALITA OLIVEIRA PEREIRA
0,00 242,66

201.46825.59-9 01/10/2014 01
5.834,23 0,00 0,00652,96

02124THIAGO FERREIRA DE LUCENA
0,00 466,73

137.38625.93-2 29/01/2020 01
2.273,33 0,00 0,00186,41

03172WISDAMY SIMPLICIO DA SILVA
0,00 181,86



MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0005/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00 RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

136.29242.81-1 01/04/2018 11
7.507,49 0,00 0,00779,59

01210CARLOS ALBERTO MARINS FONSECA
0,00 0,00

190.24153.14-2 01/10/2011 11
7.507,49 0,00 0,00779,59

01231OTAVIO ABRANTES DE SA NEY
0,00 0,00

190.30195.72-2 13
3.000,00 0,00 0,00330,00

0241005KALINA DE ANDRADE CAVALCANTI
0,00 0,00

TOTAIS DA EMPRESA/TOMADOR
215.319,19 0,00 0,00 20.307,55 15.784,33 0,00



N0sxsYA2JAB0000-0Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:
CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:
CNAE:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0006/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

OSedyhSXtz30000-8 Nº DE CONTROLE:

AVENIDA PARAIBA 45                                
JOAO PESSOA                       PB 58030-430 6202300

ESTADOS                 

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
RESUMO DO FECHAMENTO - EMPRESA

MODALIDADE : "BRANCO"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

FAP: 1,00

CNAE PREPONDERANTE: 6202300

RAT AJUSTADO: 2,00

CAT QUANT REMUNERAÇÃO SEM 13º REMUNERAÇÃO 13º BASE CÁL PREV SOC BASE CÁL 13º PREV SOC

01 50 197.304,21 0,00 197.304,21 0,00

11 2 15.014,98 0,00 15.014,98 0,00

13 1 3.000,00 0,00 3.000,00 0,00

0,00215.319,190,00215.319,1953TOTAIS:



N0sxsYA2JAB0000-0Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:
CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:
CNAE:

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0007/0008

TOMADOR/OBRA:

858800001578 843301792300 807679050807 752791900018

OSedyhSXtz30000-8 Nº DE CONTROLE:

AVENIDA PARAIBA 45                                
JOAO PESSOA                       PB 58030-430 6202300

ESTADOS                 

RELAÇÃO DOS TRABALHADORES CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
RESUMO DO FECHAMENTO - EMPRESA

FGTS

FAP: 1,00

CNAE PREPONDERANTE: 6202300

RAT AJUSTADO: 2,00

PIS/PASEP/CINOME TRABALHADOR ADMISSÃO CAT
REM SEM 13º SAL REM 13ºSAL CONTRIB SEG DEVIDA

OCOR
DEPÓSITO

DATA/COD MOVIMENTAÇÃO
JAM
CBO

BASE CÁL 13ºSAL PREV SOC
BASE CÁL PREV SOCIAL

MODALIDADE : "Branco"-RECOLHIMENTO AO FGTS E DECLARAÇÃO À PREVIDÊNCIA

REMUNERAÇÃO SEM 13º SALÁRIO
REMUNERAÇÃO 13º SALARIO

QUANTIDADE TRABALHADORES

      FGTS - 8%

197.304,21
0,00

50

VALORES DO FGTS
DATA DE RECOLHIMENTO ATÉ 07/08/2023

DEPÓSITO FGTS ENCARGOS FGTS ENCARGOS CONTRIB SOCIALCONTRIB SOCIAL TOTAL RECOLHER

15.784,33 0,00 0,00 15.784,330,00



N0sxsYA2JAB0000-0Nº ARQUIVO:

MINISTÉRIO DA FAZENDA - MFMINISTÉRIO DO TRABALHO E EMPREGO - MTE
GFIP - SEFIP 8.40 (17/10/2022) TABELAS

EMPRESA: INSCRIÇÃO:
FPAS:COMP: 07/2023 COD REC:115 OUTRAS ENT: SIMPLES: RAT:COD GPS:

INSCRIÇÃO:

LOGRADOURO:
CIDADE: UF: CEP:

BAIRRO:
CNAE:TELEFONE:

VALOR DEV PREV SOC CALCULADO SEFIP:

SALÁRIO MATERNIDADE:
RECEITA EVENTO DESP/PATROCÍNIO:

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - SEM ADICIONAL:
COM PRODUÇÃO PJ:

CONTRIB SEGURADOS - DEVIDA:

COM PRODUÇÃO PF:
VALOR DAS FATURAS EMITIDAS PARA O TOMADOR: 

SALÁRIO FAMÍLIA:
PERC DE ISENÇÃO DE FILANTROPIA:

COMPENSAÇÃO
PERÍODO INICIAL: VALOR SOLICITADO:PERÍODO FINAL:
VALOR ABATIDO: VALOR A COMPENSAR:

RETENÇÃO  (LEI 9.711/98)
VALOR INFORMADO: VALOR ABATIDO PELO SEFIP: VALOR A COMPENSAR/RESTITUIR:

BASE DE CÁLCULO APOSENTADORIA ESPECIAL/OCORRÊNCIA
15 ANOS:
QUANTIDADE:

0,00
0

20 ANOS:
QUANTIDADE:

0,00
0

25 ANOS:
QUANTIDADE:

0,00
0

QUANTIDADE DE MOVIMENTAÇÕES / CÓDIGOS

FACIL SOLUCOES TECNOLOGICAS EM INFORMATI         07.527.919/0001-87
5152100 0115 2,01

44.0 (25/01/2022)
DATA:
HORA:
PÁG :

31/07/2023
10:28:18

0008/0008

TOMADOR/OBRA:

78.462,00 20.307,55
299,10

0,00

0,00
0,00 0,00

0,00 0,00 0,00

H : 0 I1: 0 I2: 0 I3: 0 I4: 0 I5: 0 J : 0 K : 0 L : 0 M : 0
N1: 0 N2: 0 N3: 0 O1: 0 O2: 0 O3: 0 P1: 1 P2: 0 P3: 0 Q1: 0
Q2: 0 Q3: 0 Q4: 0 Q5: 0 Q6: 0 Q7: 0 R : 0 R1: 0 S2: 0 S3: 0
T1: 0 T2: 0

0,00

0,00
0,00

0,00
0,00

0,00

U1: 0 U2: 0 U3: 0 V3: 0 W : 0 X : 0

VALOR EXCEDENTE AO LIMITE DOS 30%: 0,00

OSedyhSXtz30000-8 Nº DE CONTROLE:

AVENIDA PARAIBA 45                                
JOAO PESSOA                       PB 58030-430 0083 2106 5640 6202300

ESTADOS                 

VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 15 ANOS:
VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 20 ANOS:
VALORES PAGOS COOP TRABALHO - ADIC. 25 ANOS:

0,00
0,00
0,00

0,0013º SALÁRIO MATERNIDADE:

RESUMO DAS INFORMAÇÕES À PREVIDÊNCIA SOCIAL CONSTANTES NO ARQUIVO SEFIP
EMPRESA

FAP: 1,00

CNAE PREPONDERANTE: 6202300

X1: 0 Y : 0

RAT AJUSTADO: 2,00

0Z1: Z2: 0 Z3: 0 Z4: 0 Z5: 1 Z6: 0 Z6: 0
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Anexo I à Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária do dia 07 de dezembro 
de 2022. 

 

CONSOLIDAÇÃO DO ESTATUTO SOCIAL DA 

FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A 

CNPJ N. 07.527.919/0001-87 

NIRE 25 3 00012374 

 

Capítulo I 

Denominação, Sede, Objeto e Prazo 

 

Artigo 1° - A Fácil Soluções Tecnológicas em Informática S/A é uma sociedade anônima 
de capital fechado regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 6.404/76 e legislação 
aplicável. 

 

Artigo 2° - A Companhia tem sede na Av. Paraíba, nº 45, Bairro dos Estados, CEP 58.030-
430, João Pessoa/PB, podendo criar ou encerrar filais, estabelecimentos ou escritórios 
em qualquer localidade do território nacional e no exterior, a critério dos acionistas. 

 

Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social as seguintes atividades: 

62.03-1-00 – desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-
customizáveis; 

62.02-3-00 – desenvolvimento e licenciamento de programas de computador 
customizáveis  

62.01-5-00 – desenvolvimento de programas de computador sob encomenda; 

62.04-0-00 – consultoria em tecnologia da informação; 

63.99-2-00 – outras atividades de prestação de serviços de informação; 

82.99-7-99 – outras atividades de serviços prestados principalmente às empresas; 

82.19-9-99 – preparação de documentos e serviços especializados de apoio 
administrativo; 

70.20-4-00 – atividades de consultoria em gestão empresarial, exceto consultoria técnica 
específica; 

62.09-1-00 – suporte técnico em tecnologia da informação. 
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46.14-1-00 representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, 
embarcações e aeronaves. 

6462-0 holding de instituições não financeiras. 

 

Artigo 4° - A Companhia iniciou suas atividades em 09/08/2005, data de seu registro na 
junta comercial do Estado da Paraíba, e o seu prazo de duração é por tempo 
indeterminado. 

 

Capítulo II 

Capital Social, Ações e Títulos Mobiliários 

 

Artigo 5° - O Capital Social da Companhia, expresso em moeda corrente nacional, já 
integralizado pelos acionistas, é de R$ 2.950.000 (dois milhões, novecentos e cinquenta 
reais), representado por 2.950.000 (duas milhões, novecentos e cinquenta mil) ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal, ao preço de emissão de R$ 1,00 (um real) 
cada. 

Parágrafo 1° - Os Acionistas têm direito de preferência, na proporção das suas ações, 
para subscrições de novas ações e demais títulos mobiliários de emissão da companhia, 
observadas as disposições deste Estatuto Social e da Lei nº 6.404/74. O direito de 
preferência deverá ser exercido no prazo fixado pela Assembleia Geral, que não poderá 
ser inferior a 30 (trinta) dias, contados da data da respectiva deliberação, conforme Lei 
nº 6.404/76. 

Parágrafo 2° - O Capital Social da Companhia é representado, exclusivamente por ações 
ordinárias. Não haverá emissão de ações preferenciais ou demais tipos de ações pela 
Companhia. Cada ação ordinária confere a seu titular 1 (um) voto nas deliberações das 
assembleias gerais da Companhia. 

Parágrafo 3° - As ações representativas do Capital Social são indivisíveis em relação à 
Companhia. Quando determinada ação pertencer a mais de uma pessoa em condomínio, 
os direitos de tais ações deverão ser exercidos pelo representante da Companhia. 

Parágrafo 4° - O Acionista que não fizer o pagamento das ações subscritas a tempo e 
modo devidos ficará, de pleno direito, constituído em mora, aplicando-se multa de 2% 
(dois por cento) sobre o valor não pago, além de juros moratórios de 1% (um por cento) 
ao mês calculados pro rata dies, tudo atualizado pela variação positivado IGPM/FGV, 
desde a data do inadimplemento verificado até a data em que for realizado o pagamento 
devido. 

 

Artigo 6° - A Companhia poderá, por decisão do Conselho de Administração, adquirir 
suas próprias ações para permanência em tesouraria e posterior alienação ou para 
cancelamento, conforme Lei nº 6.404/76. 
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Capítulo III 

Administração da Companhia 

 

Artigo 7° - A Companhia é administrada por um Conselho de Administração e por uma 
Diretoria (“Administração”) que terão suas as competências e poderes previstos neste 
Estatuto Social, observada legislação aplicável.  

Parágrafo 1º - O Conselho de Administração é órgão de deliberação colegiada, cabendo 
aos Diretores a administração da Companhia, sendo o Diretor Presidente o representante 
legal da Companhia para todos os fins de direito. 

Parágrafo 2º - O prazo de gestão dos membros da Administração é de 2 (dois) anos, 
permitida a reeleição por iguais e sucessivos períodos de 2 (dois) anos, sem qualquer 
limitação. 

Parágrafo 3º - Os Administradores eleitos serão investidos nos seus cargos mediante 
assinatura de termos de posse. Os Conselheiros de Administração e Diretores eleitos 
permanecerão nos seus cargos até a data em que seus sucessores, devidamente eleitos, 
forem empossados, dispensados de prestar caução em garantia de sua gestão. 

Parágrafo 4º - A remuneração do Conselho de Administração e da Diretoria será fixada 
anualmente pela Assembleia Geral, a quem compete igualmente fixar, quando for o caso, 
o montante da participação dos administradores no lucro da Companhia, bem como 
benefícios de qualquer natureza que lhes sejam atribuídos, inclusive verba de 
representação. Compete ao Conselho de Administração estabelecer as condições de 
rateio da remuneração entre Conselheiros e Diretores. 

Parágrafo 5º - Os administradores tomam posse na forma do artigo 149 da Lei 6.404/76. 

 

Seção I 

Conselho de Administração 

 

Artigo 8º - O Conselho de Administração da Companhia é composto por 5 (cinco) 
membros, acionistas ou não, residentes no país. 

Parágrafo 1º - A Assembleia Geral que eleger os membros do Conselho de 
Administração nomeará, entre eles, o Presidente e o Vice Presidente, competindo a este 
substituir o presidente em suas ausências e impedimentos, bem como na hipótese de 
vacância. 

Parágrafo 2º - A Assembleia Geral, caso entenda conveniente, poderá eleger um suplente 
para cada membro do Conselho de Administração, exceto para o cargo de Presidente. 

 

Artigo 9º - Em caso de vacância de cargo de Conselheiro de Administração, e havendo 
suplente nomeado em Assembleia Geral, este substituirá o titular até a primeira 
Assembleia Geral Ordinária que se realizar. Não havendo suplente ou em caso de 
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vacância no cargo após este haver assumido, caberá ao Conselho de Administração 
nomear o substituto, que permanecerá no cargo até a primeira Assembleia Geral 
Ordinária que se realizar. Em qualquer caso, o mandato do substituto eleito pela 
Assembleia Geral vigorará pelo prazo que restar no mandato do substituído. 

 

Artigo 10º - No caso de ausência ou impedimento temporário de qualquer membro do 
Conselho de Administração, e não havendo suplente, seu substituto será nomeado pelos 
Conselheiros remanescentes, salvo se a ausência ou o impedimento for do presidente do 
Conselho, hipótese em que este indicará o seu substituto. 

 

Artigo 11º - Ocorrendo vacância de cargos que representem, no mínimo, 1/3 (um terço) 
do total de Conselheiros, a Assembleia Geral será convocada, nos 30 (trinta) dias que se 
seguirem ao evento, para eleger os substitutos, cujos mandatos coincidirão com os dos 
demais Conselheiros. 

 

Artigo 12º - O Conselho de Administração reúne-se, ordinariamente, ao menos uma vez 
a cada mês, e extraordinariamente, por convocação de seu Presidente ou Vice Presidente. 
As reuniões serão preferencialmente presenciais na sede da Companhia, aceitando-se a 
presença remota desde que justificada. 

Parágrafo 1º - As convocações para as reuniões do Conselho de Administração poderão 
ocorrer via notificações, cartas registradas, telegramas, fax ou mensagens eletrônicas, 
desde que, em qualquer caso, haja a efetiva comprovação do envio e recebimento das 
partes. 

Parágrafo 2º - As reuniões do Conselho de Administração se instalam com a presença 
de, no mínimo, 2/3 (dois terços) dos membros em exercício, sob a direção do Presidente, 
que indicará um dos conselheiros para servir de secretário. 

Parágrafo 3º - As deliberações do Conselho de Administração são tomadas pela maioria 
de votos dos presentes, cabendo a cada Conselheiro um voto. 

Parágrafo 4º - As deliberações do Conselho de Administração constarão de atas lavradas 
em livro próprio, devendo ser arquivadas na Junta Comercial e publicadas no Diário 
Oficial do Estado e em jornal de grande circulação, aquelas deliberações cujo conteúdo 
possa resultar em reflexo à terceiros. 

 

Artigo 13º - Compete ao Conselho de Administração: 

(a) estabelecer os objetivos, a política e orientação geral dos negócios da Companhia; 

(b) convocar a Assembleia Geral Ordinária, e, quando os interesses sociais demandarem, 
a Assembleia Geral Extraordinária. 

(c) eleger e destituir a Diretoria da Companhia, fixando-lhes as atribuições, observado o 
disposto neste Estatuto Social; 
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(d) manifestar-se sobre o Relatório da Administração, tomar contas da Diretoria e 
demonstrações financeiras de cada exercício; 

(e) fiscalizar a gestão dos Diretores; 

(f) examinar a qualquer tempo: atos, livros, documentos e contratos que a Companhia 
seja parte; 

(g) deliberar sobre emissão de notas promissórias para subscrição particular; 

(h) submeter à Assembleia Geral o destino à ser dado ao lucro líquido do exercício; 

(i) autorizar a Diretoria à: venda, alienação, oneração, transferência, constituição de 
gravames, locação ou qualquer outra forma de disposição da propriedade ou da posse 
de ativos imobilizados da Companhia ou de controladas que envolva montante superior 
a R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), e não estejam previstos no Plano de Negócios ou no 
Orçamento da Companhia, em uma mesma operação ou uma série de operações 
relacionadas; 

(j) nomear e destituir auditores independentes; 

(k) estabelecer o rateio da remuneração da Administração, observado limite global 
estabelecido pela Assembleia Geral; 

(l) determinar levantamento de balanços semestrais ou relativos à períodos menores, 
podendo, na hipótese, declarar dividendos à conta de lucros apurados em tais balanços, 
lucros acumulados de balanços anteriores e/ou lucros existentes nos balanços semestrais 
ou anuais anteriores; 

(m) aprovar operações de crédito entre entidades coligadas, controladas e controladoras; 

(n) resolver os casos omissos no Estatuto Social e demais atribuições legais; 

 

Seção II 

Diretoria 

 

Artigo 14° - A Diretoria da Companhia é composta por até 02 (dois) membros, nomeados 
Diretor Presidente e Diretor Operacional. Podem ser eleitos Diretores da companhia 
quaisquer pessoas físicas, acionistas ou não, residentes no país, eleitos e destituíveis a 
qualquer tempo pelo Conselho de Administração em reunião convocada especialmente 
para este fim. 

Parágrafo 1º - Na hipótese de eventual renúncia, destituição, morte, interdição, 
impedimento ou vacância de qualquer diretor, o Conselho de Administração deverá se 
reunir, no prazo de até 90 (noventa) dias, contados da data do evento, para eleger um 
novo Diretor, que completará o prazo de gestão do substituído. Sem prejuízo, a 
Companhia poderá optar por conduzir suas atividades com apenas um Diretor sem 
levar à efeito a nomeação do cargo em vacância, hipótese em que o Diretor eleito e 
nomeado terá o acúmulo das duas funções. 
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Parágrafo 2º - Os Diretores não poderão se afastar do exercício de suas funções por mais 
de 90 (noventa) dias em cada período de 12 (doze) meses, sob pena de perda de mandato. 

Parágrafo 3º - Os membros do Conselho de Administração, até o máximo de 1/3 (um 
terço), podem ser eleitos para o cargo de Diretor, com exercício cumulativo de funções. 
Ocorrendo a hipótese de acumulação de cargos, caberá ao Conselheiro-Diretor escolher 
entre a remuneração de Conselheiro e de Diretor. 

Parágrafo 4° - A remuneração dos Diretores será definida pelos acionistas, observado o 
montante global fixado em Assembleia Geral, conforme estabelecido neste Estatuto 
Social. 

Parágrafo 5º - Para investidura no cargo de Diretor é dispensada caução. 

 

Artigo 15º - A Diretoria reunir-se-á, sempre que os interesses sociais demandarem e suas 
reuniões serão presididas pelo Diretor Presidente. 

Parágrafo 1º - As reuniões podem ser convocadas por qualquer Diretor. 

Parágrafo 2º - As deliberações da Diretoria, constarão em atas lavradas em livro próprio 
e serão tomadas por consenso. 

Parágrafo 3º - Ocorrendo impasse na deliberação de qualquer matéria posta à discussão 
em reunião de Diretoria, caberá ao Conselho de Administração que decidirá em última 
instância. 

 

Artigo 16º - Compete à Diretoria: 

(a) cumprir as disposições deste Estatuto Social e as deliberações tomadas pela 
Assembleia Geral e Conselho de Administração; 

(b) propor ao Conselho de Administração, para exame e deliberação, as diretrizes 
fundamentais relacionadas aos objetivos e metas da Companhia; 

(c) assegurar o bom andamento dos negócios sociais, praticando todos os atos 
necessários à realização dos objetivos da Companhia, observando, quando for o caso, a 
necessidade de autorização prévia do Conselho de Administração ou da Assembleia 
Geral; 

(d) celebrar contratos de qualquer natureza com pessoas físicas ou jurídicas, de direito 
público ou privado, nacionais ou estrangeiras, observados os limites impostos pelo 
Estatuto Social; 

(e) submeter ao Conselho de Administração a prática de qualquer ato que, nos termos 
deste Estatuto Social, dependa de prévia autorização daquele órgão; 

(f) aprovar o quadro de pessoal da Companhia, estabelecendo regime de cargos e 
salários; 

(g) delegar a prática de ato no qual a Companhia, nos termos deste Estatuto Social, possa 
necessitar de representação, devendo constar a específica designação do outorgado 
procurador; 
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(h) elaborar, ao final de cada exercício social, as demonstrações financeiras e o relatório 
da administração, submetendo-os, acompanhado do parecer dos auditores 
independentes, ao Conselho de Administração e ao Conselho Fiscal, se instalado; 

(i) elaborar o orçamento anual da Companhia; 

(j) instalar escritórios de representação da Companhia; 

(k) autorizar a venda, alienação, oneração, transferência, constituição de gravames, 
locação ou qualquer outra forma de disposição da propriedade ou da posse de ativos 
imobilizados da Companhia ou de controladas que envolva montante inferior a R$ 
50.000,00 (cinquenta mil reais), e não estejam previstos no Plano de Negócios ou no 
Orçamento da Companhia, em uma mesma operação ou uma série de operações 
relacionadas; 

(l) representar a Companhia em Juízo e fora dele, ativa ou passivamente, e em suas 
relações perante terceiros, incluindo, mas sem se limitar a, repartições públicas, 
autoridades, autarquias, sociedades de economia mista, entidades paraestatais, sejam 
federais, estaduais ou municipais; e 

(m) assinar todo e qualquer documento, público ou privado, letras de câmbio, cheques, 
ordem de pagamento, contratos, bem como quaisquer documentos que possam impor 
responsabilidade ou obrigação à Companhia, desde que o valor da obrigação não exija 
aprovação prévia do Conselho de Administração. 

 

Parágrafo Único – Todos os atos relacionados no presente Artigo 16º serão praticados 
isoladamente pelo Diretor Presidente, independente da anuência formal dos demais 
membros da Diretoria caso estejam com mandato em vigor. 

 

Artigo 17º - Compete ao Diretor Presidente, na condição de principal condutor das 
atividades sociais, praticar isoladamente: 

(a) convocar, instalar e presidir as reuniões de Diretoria; 

(b) estruturar e dirigir todos os negócios da Companhia de acordo com as diretrizes 
traçadas pelo Conselho de Administração podendo, para tanto, assinar todo e qualquer 
documento na condição de representante legal da Companhia; 

(c) admitir, demitir e promover os empregados da Companhia, podendo delegar esta 
competência; 

(d) zelar pela tempestividade de envio de documentos e obrigações acessórias, tanto 
perante terceiros quanto assuntos interna corporis; 

(e) dirigir atividades financeiras da Companhia, desde que expressamente autorizado 
pelo Conselho de Administração; 

(f) preparar normas administrativas e instruções de serviço; 
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Artigo 18º - Compete ao Diretor de Operações coordenar a rotina interna da Companhia, 
mediante a prática dos seguintes atos administrativos:  

(a) dirigir as atividades operacionais da Companhia; 

(b) delegar tarefas operacionais da Companhia; 

(c) aprovar planos operacionais da Companhia; 

(d) executar as diretrizes operacionais aprovadas pelo Conselho de Administração. 

 

Seção III 

Conselho Fiscal 

 

Artigo 19º - O Conselho Fiscal funcionará em caráter não permanente e, quando 
instalado, será composto por 3 (três) membros efetivos e igual número de suplentes, 
acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pela assembleia geral. 

 

Artigo 20º – Quando instalado, o conselho fiscal deverá se reunir sempre que necessário 
para exercício dos poderes e atribuições que lhe são atribuídos pela legislação aplicável. 

Parágrafo 1º - A posse dos membros do conselho fiscal será feita mediante a assinatura 
de termo respectivo, em livro próprio. 

Parágrafo 2° - Os membros do Conselho Fiscal deverão ser substituídos, em suas faltas 
e impedimentos, pelo respectivo suplente. não havendo suplente, a assembleia geral será 
convocada para proceder à eleição de membro para o cargo vago. 

Parágrafo 3° - Os membros do Conselho Fiscal devem ter reputação ilibada, não 
podendo ser eleito membro do conselho fiscal quem: (i) ocupar qualquer cargo de 
administração em outra pessoa jurídica que concorra com atividade(s) da companhia, 
salvo se o cargo ocupado for em pessoa jurídica que possua vinculação societária, direta 
ou indireta, com a companhia; ou (ii) possuir ou representar interesse conflitante com os 
da companhia. 

Parágrafo 4° - Se qualquer dos impedimentos previstos no parágrafo anterior se 
configurar após a eleição do conselheiro, ele não poderá exercer seu voto nas reuniões 
subsequente do conselho fiscal, sendo vedado o seu acesso a informações estratégicas da 
companhia ou sua participação em novas reuniões para discussão de assuntos sobre os 
quais tal conselheiro possua ou represente interesse conflitante com os da companhia. 

Parágrafo 5º - No caso de renúncia, destituição, morte, interdição, impedimento ou 
vacância de qualquer conselheiro fiscal, a assembleia geral deverá ser convocada, no 
prazo de até 15 (quinze) dias, contados da data do evento, para eleger conselheiros 
substitutos, que completarão os prazos de gestão dos substituídos. 

Parágrafo 6° - Os conselheiros fiscais não poderão afastar-se do exercício de suas funções 
por mais de 30 (trinta)dias em cada período de 6 (seis) meses, sob pena de perda de 
mandato. 
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Parágrafo 7° - As convocações para as reuniões do conselho fiscal poderão ser 
formalizadas através de notificações, cartas registradas, telegramas, fax ou mensagens 
eletrônicas, desde que, em qualquer caso, haja a efetiva comprovação do envio e do 
recebimento das convocações. 

Parágrafo 8° - As reuniões do conselho fiscal deverão ser convocadas com, no mínimo, 5 
(cinco) dias de antecedência, indicando a data, horário, local e pauta dos assuntos que 
deverão ser objeto da reunião, sendo dispensadas as convocações quando o conselho 
fiscal se reunir com a presença de todos os conselheiros. 

Parágrafo 9° - As deliberações do conselho fiscal deverão ser tomadas por maioria 
absoluta de votos. Todas as deliberações do conselho fiscal deverão constar em atas 
lavradas no respectivo livro de atas e pareceres do conselho fiscal e assinadas pelos 
conselheiros presentes. Os votos porventura proferidos por conselheiros que 
participarem remotamente da reunião deverão igualmente constar no livro de registro 
de atas do conselho fiscal, devendo a cópia da carta, fac-símile ou outro meio de 
comunicação, conforme o caso, ser juntada ao livro logo após a transcrição da ata. 

Parágrafo 10º - Os membros do Conselho Fiscal, quando em funcionamento, terão a 
remuneração que lhes for estabelecida pela Assembleia Geral, conforme estabelecido no 
presente Estatuto Social. 

Parágrafo 11° - Deverão ser arquivadas no registro competente e publicadas as atas das 
reuniões do Conselho Fiscal que contiverem deliberações destinadas a produzir efeitos 
perante terceiros. 

Capítulo IV 

Assembleia Geral 

Artigo 21º - A Assembleia Geral constitui órgão soberano da Companhia, tendo as 
competências, atribuições e poderes conferidos por este Estatuto Social e pela legislação 
aplicável. 

 

Artigo 22º - A Assembleia Geral reunir-se-á: (i) ordinariamente dentro dos 4 (quatro) 
meses seguintes ao término de cada exercício social para deliberar sobre as matérias 
constantes do artigo 132 da Lei nº 6.404/76; e (ii) extraordinariamente, sempre que os 
interesses sociais o exigirem, observado o disposto pelo artigo 123 da lei nº 6.404/76. 

Parágrafo 1° - As Assembleias Gerais deverão ser convocadas com, no mínimo, 8 (oito) 
dias corridos de antecedência em primeira convocação, e com, no mínimo, 5 (cinco) dias 
corridos de antecedência em segunda convocação. 

Parágrafo 2° - Salvo as exceções legais, a assembleia geral estará habilitada a deliberar 
com a presença dos acionistas que representem, no mínimo, ¼ (um quarto) do capital 
social. 

Parágrafo 3° - A contar da data da primeira publicação convocando a assembleia geral e 
até a realização desta, ficam suspensas quaisquer transferências de ações da companhia. 
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Artigo 23º - A Assembleia Geral Ordinária será instalada pelo primeiro diretor ou por 
qualquer acionista no caso de os diretores retardarem por mais de 60 (sessenta) dias a 
convocação nos casos previstos em lei ou neste estatuto social. 

Parágrafo 1° - O acionista poderá ser representado na Assembleia Geral por procurador 
constituído há menos de 1 (um) ano, desde que seja acionista, Diretor da Companhia ou 
advogado inscrito na Ordem dos Advogados do Brasil, conforme artigo 126, § 1°, da lei 
n. 6.404/76. 

Parágrafo 2° - Ao lançar sua assinatura no livro de presenças comprovará o interessado 
a sua condição de acionista. 

Parágrafo 3° - A Assembleia Geral deverá ser presidida por qualquer Conselheiro ou 
Diretor, que escolherá, dentre os presentes, um secretário se algum diretor não puder 
presidir a assembleia geral, esta poderá ser presidida por qualquer acionista da 
companhia, que escolherá, entre os presentes, um secretário. 

 

Artigo 24º - Para qualquer deliberação da Assembleia Geral será necessária a aprovação 
dos acionistas que representem, no mínimo, a maioria do capital social, salvo nas 
hipóteses previstas na Lei nº 6.404/76 que exijam quórum qualificado de aprovação, não 
se computando os votos em branco. 

Parágrafo Único - As atas das Assembleias Gerais poderão ser lavradas na forma de 
sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e protestos, contendo a transcrição 
das deliberações tomadas, observado o disposto pelo art. 130, §1º, da Lei nº 6.404/76. 

 

Artigo 25º - Compete à Assembleia Geral, além das atribuições previstas no artigo 122 
da lei nº 6.404/76, fixar o montante anual global da remuneração da Administração da 
Companhia.  

 

Capítulo V 

Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Distribuição de Resultados. 

 

Artigo 26º - O exercício social terá início em 1° de janeiro e término em 31 de dezembro 
de cada ano, quando deverão ser levantados o balanço patrimonial e as demonstrações 
financeiras, conforme artigo 176 da Lei nº 6.404/76. 

Parágrafo 1° - Por deliberação do Conselho de Administração a companhia poderá: (i) 
levantar balanços mensais, semestrais, trimestrais ou de períodos menores e declarar 
dividendos ou juros sobre capital próprio dos lucros verificados; ou (ii) declarar 
dividendos ou juros sobre capital próprio intermediários, à conta de lucros acumulados 
ou de reservas de lucros existentes no último balanço anual ou semestral. 
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Artigo 27º - Do resultado do exercício deverão ser deduzidos, antes de qualquer 
participação, os prejuízos acumulados, se houver, e a provisão para o imposto sobre a 
renda e contribuição social sobre o lucro. 

Parágrafo Único – O lucro líquido do exercício terá a seguinte destinação: (a) 5% (cinco 
por cento) do lucro líquido será destinado para a constituição de reserva legal, até o 
limite de 20% (vinte por cento) do Capital Social da Companhia ou até que o saldo desta 
reserva, somado ao montante das reservas de capital, atinja 30% (trinta por cento) do 
capital social da companhia; (b) do saldo remanescente, após a destinação referida no 
item (a) acima, 25% (vinte e cinco por cento) será destinado ao pagamento de dividendo 
mínimo obrigatório; (c) do saldo remanescente, após as destinações referidas nos itens 
(a) e (b) acima, a Assembleia Geral poderá destinar, por deliberação da maioria simples 
de votos, parte ou a totalidade para uma reserva de investimentos, até o limite do Capital 
Social da companhia; e (d) o saldo remanescente, se houver, após as destinações referidas 
nos itens (a), (b) e (c) acima, terá a destinação que vier a ser aprovada pelo Conselho de 
Administração. 

 

Artigo 28º - O Conselho de Administração poderá deliberar a capitalização de reservas 
de lucros ou de capital, inclusive as instituídas em balanços intermediários, observada 
as disposições legais aplicáveis. 

 

Capítulo VI 

Liquidação e Dissolução 

 

Artigo 29º - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, compelindo 
à Assembleia Geral determinar a modalidade de liquidação e eleger o Conselho Fiscal 
que deverá funcionar durante o período de liquidação. Será liquidante o Diretor 
Presidente da Companhia. 

 

Capítulo VII 

Disposições Finais 

 

Artigo 30º - A Companhia observará os Acordos de Acionistas arquivados em sua sede, 
sendo vedado aos integrantes da Assembleia Geral, do Conselho de Administração, do 
Conselho Fiscal e da Diretoria acatar declaração de voto de qualquer acionista que for 
proferida em desacordo com eventuais determinações da legislação aplicável, deste 
Estatuto Social, de Acordos de Acionistas celebrados no âmbito da companhia. 

 

Artigo 31º - Este Estatuto Social poderá ser reformado por proposta do Conselho de 
Administração ou da Diretoria, desde que aprovado em Assembleia Geral 
Extraordinária, que se instalará em primeira convocação com a presença de acionistas 
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que representem 2/4 (dois quartos), no mínimo, do capital com direito a voto e, em 
segunda convocação, com qualquer número, conforme artigo 135 da Lei nº 6.404/76. 

 

Artigo 32º - Os casos omissos e as hipóteses não previstas neste Estatuto Social deverão 
ser solucionados pelos dispositivos da legislação aplicável, notadamente a Lei nº 
6.404/76. 

 

 

Otávio Abrantes de Sá Ney – Diretor Presidente 

 

Carlos Henrique Borges de Melo – Secretário 

CPF 093.180.074-93 
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FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A 

CNPJ 07.527.919/0001-87 

NIRE 25 3 00012374 

ATA DE REUNIÃO DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E 

EXTRAORDINÁRIA Nº 01/2022 

REALIZADA EM 31/07/2022 

 

 

1. Data, horário e local: 31 de julho de 2022, às 11:00 horas, na sede da Fácil Soluções 

Tecnológicas em Informática S/A; 

 

2. Convocação e presença: Dispensada a convocação em virtude da presença da 

totalidade dos acionistas da Companhia; 

 

3. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Otávio Abrantes de Sá Ney, 

Diretor Presidente, convocando para exercer a função de Secretário, Sr. Carlos Henrique 

Borges de Melo, ao qual cabe observar a disposição da Instrução Normativa 81/2020 do 

DREI; 

 

4. Ordem do Dia:  

 

4.1  Em Assembleia Geral Ordinária: 

 

(a) Examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras relativas ao 

exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021;  

(b) Eleger membros da administração; 

(c) Destinação do lucro líquido do exercício;  

(d) Fixar a remuneração dos membros da administração; 

 

4.2  Em Assembleia Geral Extraordinária:  

 

(e) Inclusão da atividade “holding de instituições não financeiras” objeto 

social – sem supressão de qualquer antes praticada, com a finalidade de 

D4Sign 63c9a76b-1c59-45b7-be08-29f43c83717a - Para confirmar as assinaturas acesse https://secure.d4sign.com.br/verificar
Documento assinado eletronicamente, conforme MP 2.200-2/01, Art. 10º, §2.
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atender à investimento em nova entidade jurídica nos interesses da 

Companhia; 

 

5. Deliberações: Aprovada, por unanimidade de votos, a lavratura da ata da 

reunião sob forma de sumário. Foram colocadas em discussão as matérias previstas na 

Ordem do Dia, as quais foram aprovadas por unanimidade de votos dos presentes e sem 

quaisquer restrições, conforme segue: 

 

5.1 A Assembleia Geral Ordinária aprova por unanimidade, sem ressalvas, 

as contas prestadas pela administração referentes ao exercício social de 2021, 

inclusive aprovando a manutenção da reserva estatutária e declaração de 

distribuição dos dividendos do exercício 2021. 

 

5.2 São reconduzidos, pelo prazo previsto no Parágrafo 2º do art. 7º do 

Estatuto Social da Companhia, por unanimidade, para investidura dos 

cargos de administração os Conselheiros: 

 

5.2.1 Rafael Ferraz Cornélio Goiana Novaes, brasileiro, 

advogado, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

CPF n° 010.537.764-38, portador da Carteira de Identidade n° 

5.835.094 SSP/PE, residente e domiciliado na Rua de Apipucos, 

687, Apt. 601, Bloco G, Casa Forte, Recife/PE, CEP: 52.071-640 na 

condição de Conselheiro Presidente. 

 

5.2.2 José Arraes de Alencar, brasileiro, empresário, casado sob o 

regime de comunhão parcial de bens, CPF no 734.653.214-72, 

portador da carteira de identidade no 3.752.943 SSP/PE, 

residente e domiciliado na estrada do encanamento no 617, apto. 

901, Casa Forte, Recife/PE, CEP 52.070-080, na condição de 

Conselheiro de Administração. 

 

5.2.3 Carlos Alberto Marins Fonseca, brasileiro, solteiro, 

empresário, portador da cédula de identidade n° 7.628.851 

SSP/PE, inscrito no CPF n° 069.807.734-29, residente e 

domiciliado à Rua João Paiva Ponce Leon, nº 281, Apt. 1901, 

Jardim Oceania, João Pessoa/PB, CEP: 58.037-765, na condição 

de Conselheiro de Administração.  
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5.2.4 Thiago Dantas de Freitas, brasileiro, casado, empresário, 

portador da cédula de identidade n° 2.569.004 SSP/PB, inscrito 

no CPF n° 011.830.574-31, residente e domiciliado à Rua 

Professor Eudésia Vieira, n° 951, Apt. 2603B, Bairro dos Estados, 

João Pessoa/PB, CEP: 58.030-092, na condição de Conselheiro de 

Administração. 

 

5.3 É eleito para o cargo de Conselheiro Vice-presidente Otávio Abrantes de 

Sá Ney brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de bens, 

empresário, portador da cédula de identidade n° 2.474.450 SSP/PB, inscrito 

no CPF n° 036.711.874-25, residente e domiciliado na Rua Aderbal Maia 

Paiva, 600, Quadra 243, Lote 394 – Porta do Sol, João Pessoa/PB, CEP: 58.046-

527. 

 

5.4 É reconduzido, por unanimidade, como Diretor Presidente Otávio 

Abrantes de Sá Ney brasileiro, casado sob o regime de comunhão parcial de 

bens, empresário, portador da cédula de identidade n° 2.474.450 SSP/PB, 

inscrito no CPF n° 036.711.874-25, residente e domiciliado na Rua Aderbal 

Maia Paiva, 600, Quadra 243, Lote 394 – Porta do Sol, João Pessoa/PB, CEP: 

58.046-527. 

 

5.5 É reconduzido por unanimidade como Diretor de Operações Carlos 

Alberto Marins Fonseca, brasileiro, solteiro, empresário, portador da cédula 

de identidade n° 7.628.851 SSP/PE, inscrito no CPF n° 069.807.734-29, 

residente e domiciliado à Rua João Paiva Ponce Leon, Apt. 1901, Jardim 

Oceania, João Pessoa/PB, CEP: 58.037-765. 

 

5.6 Renuncia o cargo de administração que ocupava, notadamente a 

Diretoria de Tecnologia, o acionista Thiago Dantas de Freitas, brasileiro, 

casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 2.569.004 SSP/PB, 

inscrito no CPF n° 011.830.574-31, residente e domiciliado à Rua Professor 

Eudésia Vieira, n° 951, Apt. 2603B, Bairro dos Estados, João Pessoa/PB, CEP: 

58.030-092. 

 

5.7 Renuncia o cargo de administração que ocupava, notadamente o 

Conselho de Administração, André Gustavo Nunes de Melo, brasileiro, 

casado, economista, portador da cédula de identidade n° 3.614.952 SDS/PE, 
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inscrito no CPF n° 666.016.144-91, residente e domiciliado à Avenida Boa 

Viagem, n° 956, Apt. 1001, Boa Viagem, Recife/PE, CEP: 51.011-000. 

 

5.8 Resolve a Assembleia Ordinária fixar a remuneração da Diretoria 

Executiva em R$ 6.433,57 (seis mil quatrocentos e trinta e três reais e 

cinquenta e sete centavos). 

 

5.9 Aprovam, por unanimidade, em Assembleia Geral Extraordinária a 

Reforma do Estatuto Social para a inclusão ao objeto social da Companhia a 

atividade de “holding de instituições não financeiras – IBGE/CONCLA 

CNAE 6462-0;”  

 

A redação do Artigo 3º, de acordo com a Consolidação do Estatuto Social 

da Companhia conforme Anexo I – abaixo, passará à ser: 

 

“Artigo 3° - A Companhia tem por objeto social as seguintes 

atividades: 

62.03-1-00 – desenvolvimento e licenciamento de programas de 

computador não-customizáveis; 

62.02-3-00 – desenvolvimento e licenciamento de programas de 

computador customizáveis  

62.01-5-00 – desenvolvimento de programas de computador sob 

encomenda; 

62.04-0-00 – consultoria em tecnologia da informação; 

63.99-2-00 – outras atividades de prestação de serviços de 

informação; 

82.99-7-99 – outras atividades de serviços prestados 

principalmente às empresas; 

82.19-9-99 – preparação de documentos e serviços especializados 

de apoio administrativo; 

70.20-4-00 – atividades de consultoria em gestão empresarial, 

exceto consultoria técnica específica; 

62.09-1-00 – suporte técnico em tecnologia da informação 

46.14-1-00 representantes comerciais e agentes do comércio de 

máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves. 
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6462-0 holding de instituições não financeiras.” 

 

7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a Reunião e 

lavrada esta Ata, a qual, após lida e aprovada, foi assinada por todos os acionistas 

presentes e pelo(a) Secretário(a). João Pessoa/PB, 31 de julho de 2022. 

 

(Intencionalmente em branco. Página de assinaturas à seguir) 
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(Página de assinaturas da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Fácil Soluções em 
Tecnologia S/A de 31 de julho de 2022) 

 

Presença dos acionistas: 

 

___________________________________ 

JARFETECH CONSULTORIA EM 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

LTDA. – Acionista 

 

___________________________________ 

Otávio Abrantes de Sá Ney - Acionista 

 

 

 

 

___________________________________ 

Carlos Alberto Marins Fonseca - 
Acionista 

 

 

___________________________________ 

Thiago Dantas de Freitas - Acionista 

 

 

Conselheiros de Administração empossados: 

 

___________________________________ 

Rafael Ferraz Cornélio Goiana Novaes 
– Conselheiro Presidente 

 

___________________________________ 

Otávio Abrantes de Sá Ney – 
Conselheiro Vice-presidente 

 

___________________________________ 

Carlos Alberto Marins Fonseca - 
Conselheiro de Administração 

 

___________________________________ 

Thiago Dantas de Freitas – 
Conselheiro de Administração 

 

 

Diretores empossados: 

 

___________________________________ 

Otávio Abrantes de Sá Ney – Diretor 
Presidente 

 

___________________________________ 

Carlos Alberto Marins Fonseca – 
Diretor de Operações
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Administradores Renunciantes: 

 

___________________________________ 

André Gustavo Nunes de Melo – 
Conselheiro de Administração 

___________________________________ 

Thiago Dantas de Freitas – Diretor de 
Tecnologia 

 

Certifico que a presente é cópia fiel da ata lavrada no Livro de Atas de Reuniões da 

Assembleia Geral Ordinária e no Livro de Atas de Reuniões da Assembleia Geral 

Extraordinária da Companhia. 

 

_______________________________________ 

Carlos Henrique Borges de Melo - Secretário da Mesa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

(Página indissociável da Ata de Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária da Fácil Soluções 

em Tecnologia S/A de 31 de julho de 2022) 
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FÁCIL SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS EM INFORMÁTICA S/A 
CNPJ N. 07.527.919/0001-87 

NIRE 25 2 0043534-6 
 

TERMO DE POSSE E DESIMPEDIMENTO 
 
Mediante o presente Termo de Posse e Desimpedimento, eu, OTÁVIO ABRANTES DE 
SÁ NEY, brasileiro, casado pelo regime de comunhão parcial de bens, empresário, 
natural de Sousa/PB, nascido em 25/07/1980, portador do RG nº 2.474.450-SSP/PB e 
CPF nº 036.711.874-25, residente e domiciliado na Av. Acre 601, lote 101, quadra 02, 
Bairro dos Estados, CEP 58030-230, João Pessoa/PB; neste ato, tomo posse do cargo de 
Diretor Presidente da Fácil Soluções Tecnológicas em Informática S/A, sociedade por 
ações com sede na Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, na Av. Paraíba, nº 45, Bairro 
dos Estados, CEP 58.030-430, João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ sob n. 07.527.919/0001-87 
(“Companhia”), para o qual fui eleito em Assembleia Geral Extraordinária realizada 
nesta data, com mandato de 2 (dois) anos, assumindo todos os encargos legais e 
estatutários inerentes à função. 
 
Declaro, para os devidos fins, e sujeito às penas fixadas em lei, que: (a) não estou 
impedido por lei especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou a propriedade, 
ou sujeito a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos, como previsto no §1º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; (b) atendo ao requisito 
de reputação ilibada estabelecido pelo §3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76; e (c) não 
ocupo cargo em sociedade que possa ser considerada concorrente da Companhia, e não 
tenho, nem represento, interesse conflitante com o da Companhia, na forma dos incisos 
I e II do §3º do artigo 147 da Lei nº 6.404/76. 
 
Para os fins do §2º do artigo 149 da Lei nº 6.404/76, declaro que receberei eventuais 
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão 
no endereço da sede da Companhia, conforme indicado acima. 
 

João Pessoa, 15 de dezembro 2021. 
 
 

_________________________________ 
OTÁVIO ABRANTES DE SÁ NEY 

 
 
 
	
 
 
 

OTAVIO 
ABRANTES DE SA 
NEY:03671187425

Assinado de forma digital por 
OTAVIO ABRANTES DE SA 
NEY:03671187425 
Dados: 2021.12.30 11:01:51 
-03'00'
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21/08/2023, 09:15 Email – Sebastiao Nobre da Silva – Outlook
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ENC: Petição de Anulação de Fase do Pregão Eletrônico nº 143/2023

Leticia Castro Silva
Sex, 18/08/2023 17:07
Para:Sebastiao Nobre da Silva <nobre@mpmg.mp.br>
Cc:Simone de Oliveira Capanema <scapanema@mpmg.mp.br>;Amarilis Assis Simao Curcio <amarilis@mpmg.mp.br>;Eliana
Dias Dutra Ferreira <elianadias@mpmg.mp.br>;Lilian de Campos Mendes <lcampos@mpmg.mp.br>

7 anexos (15 MB)
PETIÇÃO DE ANULAÇÃO - EDITAL PREGÃO ELETRONICO Nº 143_2023 - MPMG assinado.pdf; Procuração Kalina Cavalcanti -
Fácil Soluções.pdf; ESTATUTO CONSOLIDADO-10.01.2023.pdf; ATA DE ELEIÇÃO OUTROS MEMBROS.pdf; ATA DE ELEIÇÃO
PRESIDENTE-OTÁVIO NEY.pdf; Otávio Abrantes de Sá Ney-RG.pdf; TERMO DE POSSE-OTÁVIO NEY.pdf;

Encaminhando para providências.

​Atenciosamente

Leticia Castro Silva
Assistente de Compras
Diretoria de Gestão de Compras e Licitações

Avenida Álvares Cabral 1740, 6º andar
Belo Horizonte - MG
CEP: 30170-008 - Tel.: (31) 3330-8307

De: kalina.cavalcanti@faciltecnologia.com.br <kalina.cavalcanti@faciltecnologia.com.br>
Enviado: sexta-feira, 18 de agosto de 2023 15:44
Para: Comercial <comercial@faciltecnologia.com.br>; Diretoria de Compras e Licitacoes <dgcl@mpmg.mp.br>
Cc: Anelly Amorim <anelly.amorim@faciltecnologia.com.br>
Assunto: Petição de Anulação de Fase do Pregão Eletrônico nº 143/2023
 
AO PREGOEIRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

PROCESSO SIAD: 143/2023
PROCESSO SEI:  19.16.2179.0037666/2023-52
PREGÃO ELETRÔNICO

Prezado,
Considerando indícios de que alguns atos foram praticados em desconformidade com a lei e, com base
no Princípio da Autotutela Administrativa,  encaminho, em anexo, Petição de Anulação, bem como
documentos constitutivos da empresa, do representante legal e de sua procuradora.
Por favor, acusar recebimento.

Kalina de Andrade Cavalcanti
OAB/PB nº 10.848


